
,., 

E TABAPUA 
Estado de São Paulo 

CNPJ. 45.128.816/0001-33 

TÃiiPÜÃ 
Q~~-~! 

PROJETO DE LEI Nº 013/2020, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020. 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar convênio com Governo do Estado de 
São Paulo, por intermédio da Secretaria de Agricultura e Abastecimento - SAA, pa,ra 
execuções de Ações pertinentes a implementação de Plano Plurianual de 
Desenvolvimento Rural Sustentável, mediante o compartilhamento de bens móveis e 
imóveis estaduais. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TABAPUA-SP, APROVA 
A SEGUINTE LEI: 

Art. 1° - Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar 
Convênio com Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo - SAA, para execuções de 
Ações pertinentes a implementação de Plano Plurianual de Desenvolvimento Rural 
Sustentável, mediante o compartilhamento de bens móveis e imóveis estaduais. 

Art. 2° - O município poderá firmar os termos aditivos de 
rerratificação que se fizerem necessários a consecução dos objetivos do Termo de 
Convênio autorizado por esta Lei, desde que sua finalidade não seja desvirtuada. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Tabapuã- SP, 13 de Fevereiro de 2020 . 
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Prefeita municipal 
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PROJETO DE LEI Nº 013/2020, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, 

Nobres Vereadores. 

Submeto à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, com fulcro 
no art. 36, §1º da Lei Orgânica de Tabapuã, o Projeto de Lei 013/2020, "Autoriza o Poder 
Executivo Municipal a celebrar convênio com Governo do Estado de São Paulo, por 
intermédio da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo -
SAA, para execuções de Ações pertinentes a implementação de Plano Plurianual de 
Desenvolvimento Rural Sustentável, mediante o compartilhamento de bens móveis e 
imóveis estaduais. 

A matéria autoriza o Poder Executivo a firmar convênio com o 
Governo do Estado de São Paulo, por intermédio Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo, cuja finalidade e compartilhamento de bens 
móveis e imóveis estaduais com vistas ao desempenho agropecuário e agroindustrial, em 
conformidade com as diretrizes de política agrícola denominadas "Cidadania no Campo 
2030", instituídas pelo Decreto Estadual nº 64.320 de 05 de julho de 2019. 

Reiterando-lhe, Sr. Presidente, bem como aos seus nobres pares, 
o protesto de minha elevada estima e distinta consideração, subscrevo-me. 

Atenciosamente. 

· Tabapuã - SP, 13 de Fevereiro de 2020 

,.../J/)_J ~ . 
MARIA FELICIDAÓEV PÍ(RES CAMPOS ARROYO 

Prefeita Municipal 
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SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

TERMO DE CONVÊNIO 

COMPARTILHAMENTO DE BENS MÓVEIS E 'MÓVEIS ESTADUAL 

Termo de Convênio que entre si celebram o Estado de 
São Paulo, por meio da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento e o Município de TABAPUÃ, 
objetivando a implementação de Plano Plurianual de 
Desenvolvimento Rural Sustentável, mediante o 
compartilhamento de bens móveis e imóveis 
estaduais. 

Pelo presente instrumento, o Estado de São Paulo, 
por meio da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, com sede na Praça 
Ramos de Azevedo, 254, São Paulo, SP, doravante denominada SECRETARIA, neste 
ato representada por seu Titular GUSTAVO DINIZ JUNQUEIRA, R.G 19.823.776-5, 
nos termos da autorização constante do Decreto nº 64.467/2019, e o Município de 
TABAPUÃ, representado pela Prefeita Municipal MARIA FELICIDADE PERES 
CAMPOS ARROYO, R.G 10.124.043-0, com sede na Av.Rodolfo Baldi, 817 - Centro, 
TABAPUÃ, SP, doravante denominado MUNICÍPIO, com base nos princípios 
constitucionais e legais vigentes, celebram o presente convênio, que se regerá pela 
Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei estadual nº 6.544, de 22 de 
novembro de 1989, e Decreto Estadual Nº 59.215 de 21 de maio de 2013 e 64.467 de 
12 de setembro de 2019, nos termos das cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto 

O presente Convênio tem por objeto o 
compartilhamento de bens móveis e imóveis estaduais com vistas ao 
desenvolvimento agropecuário e agroindustrial, em conformidade com as diretrizes de 
política pública denominadas "Cidadania no Campo 2030", instituídas pelo Decreto nº 
64.320, de 5 de julho de 2019, mediante a execução das ações descritas no Plano de 
Trabalho, Anexo 1, que integra o presente instrumento. 

Parágrafo primeiro - O Secretário de Agricultura e 
Abastecimento, amparado em manifestação fundamentada da área técnica 
competente, fica autorizado a permitir o uso gratuito dos bens móveis e imóveis do 
Estado pelos Municípios, para a execução das atividades previstas no convênio. 



SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

Parágrafo segundo - A correta descrição do bem a 
ser compartilhado será cuidado no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Da Execução e Fiscalização do Convênio 

O controle e a fiscalização da execução do presente 
convênio caberá aos representantes dos partícipes, por eles indicados no prazo de 30 
(trinta) dias, após assinatura deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Das Obrigações dos Participes 

São obrigações dos partícipes: 

1 - da SECRETARIA: 

a) supervisionar e fiscalizar a execução das ações 
previstas no Plano de Trabalho, inclusive no que diz respeito a sua qualidade; 

b) prestar a assessoria técnica necessária ao 
MUNICÍPIO; 

c) gerenciar o Sistema Estadual de Desenvolvimento 
Rural Sustentável - Cidadania no Campo, por meio de mecanismos adequados de 
monitoramento, apresentados em Manual Operacional, conforme previsto no Artigo 1 º 
da Resolução 40, de 27-9-2019. 

d) autorizar o uso das dependências dos imóveis da 
SECRETARIA por órgãos municipais que tenham por atribuição prestar serviços 
voltados ao do Sistema Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável - Cidadania 
no Campo. 

li - do MUNICÍPIO: 

a) fornecer subsídios técnicos e informativos de que 
disponha sobre as reais condições e necessidades locais; 

b) enviar, pelo Sistema Estadual de Desenvolvimento 
Rural Sustentável - Cidadania no Campo, os documentos comprobatórios de 
execução das ações previstas no Plano de Trabalho; 
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c) apoiar os trabalhos e campanhas da SECRETARIA 
no âmbito do Sistema Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável - Cidadania no 
Campo; 

d) responsabilizar-se pela manutenção posterior, às 
suas expensas, das obras e serviços executados; 

e) cumprir as normas técnicas e diretrizes 
operacionais expedidas pela SECRETARIA; 

f) responsabilizar-se pelo pagamento das utilidades 
públicas, como água e eletricidade, e de eventuais multas relativas a veículos 
colocados à sua disposição pelo Estado. 

CLÁUSULA QUARTA 
Das Exigências Relativas ao Bem Compartilhado 

O MUNICÍPIO se compromete a não instalar outros 
órgãos que não são ligados a agricultura, bem como exercer no local atividades que 
possam implicar em violação da legislação ambiental. 

Parágrafo único - A correta descrição do bem a ser 
compartilhado e outras exigências relativas será cuidado no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA QUINTA 
Da Comunicação entre os Partícipes 

Qualquer comunicação, notificação ou aviso entre os 
partícipes, na vigência deste convênio, deverá ser feita de forma fundamentada por 
meios físicos ou digitais. 

CLÁUSULA SEXTA 
Dos Recursos Humanos 

Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos 
partícipes na execução das atividades decorrentes deste instrumento, na condição de 
empregado, funcionário, autônomo ou contratado a qualquer título, não terá qualquer 
vinculação em relação ao outro partícipe, ficando a cargo exclusivo de cada um a 
integral responsabilidade quanto a possíveis exigências de direitos, mormente no que 
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se refere às obrigações de natureza fiscal , trabalhista, tributária e previdenciária, 
inexistindo, assim, solidariedade entre ambos. 

CLÁUSULA SÉTIMA ' . 
Da Prestação de Contas 

O MUNICÍPIO deverá apresentar, anualmente, 
relatórios detalhados e demonstrativos do efetivo andamento das ações executadas, 
conforme previsto no plano de trabalho. 

CLÁUSULA OITAVA 
Do Prazo 

O presente convênio vigorará pelo prazo de 60 
(sessenta) meses, contado a partir da data de sua assinatura. 

Parágrafo único - Havendo motivo relevante e interesse 
dos participes, devidamente justificado, o presente convênio poderá ter seu prazo de 
vigência prorrogado, por igual ou inferior período, mediante termo aditivo e prévia 
autorização do Titular da SECRETARIA, observadas as disposições da Lei federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, e demais 
normas regulamentares aplicáveis, respeitado o prazo máximo de 5 (cinco) anos de 
vigência. 

CLÁUSULA NONA 
Da Denúncia e da Rescisão 

O presente convênio poderá ser denunciado a qualquer 
tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias de antecedência ao outro 
partícipe, e será rescindido por infração legal ou não cumprimento de quaisquer de 
suas cláusulas. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
Da Ação Promocional 

Em qualquer ação promocional relacionada com o 
objeto do presente convênio, deverá ser observada os limites da legislação eleitoral, e 
obrigatoriamente, consignada a participação do Estado de São Paulo, por meio da 
SECRETARIA, obedecidos os padrões estipulados, ficando vedada a utilização de 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos, nos termos do§ 1°, do artigo 37, da Constituição Federal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
Da Publicação 

A SECRETARIA providenciará a publicação de extrato 
deste convênio no Diário Oficial do Estado, nos termos da Lei federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993. ~-

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
Do Foro 

Fica eleito, como único competente para dirimir 
quaisquer questões oriundas do presente instrumento, que amigavelmente as partes 
não puderem resolver, o Foro da Comarca de São Paulo - SP, com expressa renúncia 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E, por estarem, assim, de acordo com as cláusulas e 
condições fixadas, assinam o presente convênio em 2 (duas) vias de igual teor, para 
que produza os efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo. 

Testemunhas: 

São Paulo, de 

GUSTAVO DINIZ JUNQUEIRA 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 

MARIA FELICIDADE PERES CAMPOS ARROYO 
Prefeita do Município de TABAPUÃ 

de 2020. 

1 .. __________ _ 2. __________ _ 
Nome: Nome: 
R.G.: R.G.: 
CPF: CPF: 
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